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CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  CONFECÇÃO,  MONTAGEM  E 

INSTALAÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS EM MDF E AQUISIÇÃO DE 
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MODELO DE EDITAL

MUNICÍPIO DE PITANGA-PR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2024

(Processo Administrativo n°219/2024)

Torna-se público que o(a) O Município de Pitanga, CNPJ 76.172.907/0001-08, por meio do(a) comissão de 
contratação, agente de contratação, do pregoeiro e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 245 de 17 de Abril de 
2024, sediado(a) Centro Administrativo 28 de Janeiro, n° 171, realizará licitação, para AQUISIÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 46/2023, demais  
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO, MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS EM MDF E AQUISIÇÃO DE ITENS PARA EQUIPAGEM DA SALA DE 
ACOMPANHAMENTO  INTERSETORIAL  A  CRIANÇAS  DE  0  A  6  ANOS  –  PRIMEIRA  INFÂNCIA,  CONFORME 
DELIBERAÇÃO  Nº  047/2022  DO  CEDCA/PR,  EM  ATENDIMENTO  A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 
e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a  
participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. Este edital prevê, conforme o caso, a divisão de lotes inteiros destinados à ampla concorrência, lotes divididos em 
cotas principais (destinados à ampla concorrência) e em cotas reservadas (destinadas exclusivamente à contratação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), bem como Lotes inteiros exclusivos destinados à contratação de Micro e 
Pequenas empresas, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006. E lote preferencial a pequenas empresas 
sediadas local ou regional, até o limite de 10% (dez por cento) d melhor preço válido de acordo com a lei complementar 
n°147/2014.

1.4. Os itens serão agrupados e identificados no edital, conforme sua classificação (ampla concorrência, cotas e  
exclusivo), justificadamente.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados junto ao sistema BLL 
(www.bllcompras.com). Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sistema BLL até o 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente  
pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por  terceiros.  É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  nos  Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 
desatualizados.  A  não  observância  do  disposto  no  item anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no  momento  da 
habilitação 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no BLL compras,  até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,  
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.



2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder, 
imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 
desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. O lote 01 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei  
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere os itens anterior fica limitada às microempresas e às empresas  
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a  
Administração  Pública  cujos  valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de  
enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo   16   da Lei nº 14.133, de 2021  , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 
8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente,  com trânsito  em julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1
º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,  
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os 
itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução.

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial  de cooperação estrangeira  ou por  organismo financeiro  internacional  com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante  de equipe de apoio,  profissional  especializado ou funcionário  ou representante  de empresa que preste 
assessoria técnica.

2.14. Poderá participarem de licitações empresas em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida 
pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório nos termos da Lei14.133/2021. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 
na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1  deste Edital.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com deficiência  e  para  reabilitado  da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou 
o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 
o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá 
caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer  acontecimento  que  possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e valor total do item 

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1.  O  licitante  [NÃO]  poderá  oferecer  proposta  em  quantitativo  inferior  ao  máximo  previsto  para 
contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a  60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

4.7.2. Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o  
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,  os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública.

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários.

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa  
aberta, para a definição das demais colocações.

5.10.5. Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar  lances 
intermediários.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, poderão os licitantes 
que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública.

5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários.

5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa  
aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.  

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 



5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte  participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das  
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no a
rt  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.20.1.1. disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;

5.20.1.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa de  integridade,  conforme orientações  dos  órgãos  de 
controle.

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por:

5.20.2.1. empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do  órgão  ou  entidade  da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. empresas brasileiras;

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.21. Encerrada a etapa de envio  de lances da sessão pública,  na hipótese da proposta do primeiro  colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  2 (duas) horas, envie a 
proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 
às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.5 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 
30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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6.7.1. Contiver vícios insanáveis;

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação  de  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  a  análise  de  exequibilidade  e 
sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de  execução por  tarefa,  empreitada  por  preço  global  ou  empreitada  integral,  semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado.

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua  
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se  tratando de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será  convocado a  apresentar  à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 
modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 
dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a  
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,  empreitada integral,  contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.



6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021.

7.2. Quando  permitida a  participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,  as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o  
termo de referência exigir  requisitos de habilitação econômico-financeira,  haverá um acréscimo de 10% para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia.

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão 
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as  
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas.

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.10. A habilitação será verificada por meio do sistema BLL, nos documentos por ele abrangidos 

7.10.1. Documentos Para comprovação da habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede.

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI, ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta comercial, em se tratando de 
sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus 
atuais administradores.

b1) Carteira de Identidade e CPF do titular quando se tratar de empresa individual e dos sócios quando se tratar 
de sociedade. 

c) No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
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d) Portaria Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, em se tratando 
de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

7.10.2.  Para comprovação da regularidade fiscal Social e Trabalhista: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida Ativa 
Da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da proponente ou outra 
equivalente na forma da lei;

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos 
Estaduais,  expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda,  do domicílio  ou sede da proponente ou outra  
equivalente na forma da lei; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra 
equivalente na forma da lei; 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

f) Não constar no sistema de cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União,  MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO de Certidão Negativa junto Sistema Inabilitados e Inidôneos do Tribunal de Contas da União.  
(Link: https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:1)

g) Não constar no sistema de cadastro de empresas inidôneas do Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controladoria-Geral da União, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE IMPRESSÃO DA TELA DE CONSULTA junto 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controladoria-Geral  da  União.  (Link:  http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?
ordenarPor=nome&direcao=asc ) 

h) Não constar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas, 
MEDIANTE  APRESENTAÇÃO  DE  IMPRESSÃO  DA  TELA  DE  CONSULTA junto  SICAF -  Sistema  de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – Siasg. 
(Link: 
https://www3.comprasnet.gov.br/sicafweb/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPubli
ca.jsf) OBSERVAÇÃO: Para que a emissão dessa certidão funcione corretamente, utilize navegador Internet 
Explorer. 

i) Não constar no sistema de Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade,  supervisionado  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça,  MEDIANTE  APRESENTAÇÃO  DE 
IMPRESSÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA emitida junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de 
Improbidade  Administrativa  e  Inelegibilidade  do  Conselho  Nacional  de  Justiça.  (Link: 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

j)  Não  constar  no  sistema  restrições  ao  direito  de  contratar  com  a  Administração  Pública.  MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO  DE  IMPRESSÃO  DE  CERTIDÃO  NEGATIVA  (Link: 
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx) 

k) Serão verificadas a questão idoneidade das empresas participantes em diversos órgãos governamentais 
havendo constatação a mesma será inabilitada 

7.10.3. ATESTADO DE CAPACIDADE DE ENTREGA 

a) Atestado de capacidade de entrega emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que ateste a capacidade da 
empresa participante sobre o objeto, ora licitado. 

7.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema BLL e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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7.12 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº  
3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.13 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.14  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SISTEMA BBL serão enviados por meio 
do sistema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

7.15 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,  os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no o § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022.

7.16 A verificação no sistema BLL ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

7.17 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no Edital somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.18 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as  
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

7.19 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.20 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.21 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.22 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.23 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 7. 10. 6.

7.24 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda 
ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.25 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente  
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art.  4º do Decreto nº  
8.538/2015). 

7.26 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
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8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos  
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio  eletrônico 
[[www.bllcompras.com], bem como no site do Município de Pitanga www.pitanga.pr.gov.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando:

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitaçã

o;

9.1.5. fraudar a licitação;

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2  induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.6.4 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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9.1.6.5.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.1.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

 9.1.2.1 advertência;

9.1.2.2. multa;

9.1.2.3  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.

9.3.  Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2.as peculiaridades do caso concreto.

9.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

9.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública.

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo  
máximo de 10  (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação.

9.7.  A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em decorrência  das  infrações 
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 
da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de  
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
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que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral  
dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021
, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios  
www.bllcompras.com, e-mail licitacao@pitanga.pr.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico www.bllcompras.com, e-mail licitacao@pitanga.pr.gov.br.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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11.1.1   ANEXO I – Termo de Referência e anexo ao termo de referência. 

11.1.2.  Anexo II – Estudo Técnico Preliminar 

11.1.3  Anexo III – Minuta de Termo de Contrato 

11.3.4 Anexo IV –– Declaração Unificada 

Pitanga, 28 de Agosto de 2024.

MAICOL GEISON C. RODRIGUES BARBOSA 

PREFEITO 



ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA 

Objeto CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  CONFECÇÃO,  MONTAGEM  E  INSTALAÇÃO  DE 

MÓVEIS PLANEJADOS EM MDF E AQUISIÇÃO DE ITENS PARA EQUIPAGEM DA SALA DE 

ACOMPANHAMENTO INTERSETORIAL A CRIANÇAS DE 0 A 6 ANOS - PRIMEIRA INFÂNCIA, 

CONFORME DELIBERAÇÃO Nº 047/2022 DO CEDCA/PR, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA. 

Descrição do objeto:

LOTE 1 – Valor Máximo do Lote: R$49.031,46 (quarenta e nove mil e trinta e um reais e quarenta e seis centavos) 
– EXCLUSIVO MP E EPP.

Item Especificação Unidade Quant. Valor Máx. 
Unit. (R$)

Valor Máx. 
Total (R$)

70476 PAINEL  DE  PAREDE  EM  MDF  15  MM,  MODELO 
PIRÂMIDE,  COR  AMADEIRADO,  COMPRIMENTO 
4,47M,  ALTURA  ENTRE  2,67M  E  1,79M  COM 
ESPELHO SIMPLES 4 MM ANEXADO/INSTALADO. 

UN 1 4.244,27 4.244,27 

70477 TABLADO EM MDF 15 MM, COM ESCADA DE UM 
LADO E ESCORREGADOR DE PLÁSTICO NA COR 
AZUL INSTALADO DO OUTRO LADO. GAVETÃO NA 
PARTE POSTERIOR DO MÓVEL, ESTRUTURA DO 
MÓVEL  COM  PROTEÇÃO  E  CORRIMÃO  NA 
LATERAL, COM DETALHES EM RIPAS VAZADAS, NA 
COR AMADEIRADO. MEDIDAS: COMPRIMENTO 1,65 
X LARGURA 1,25 

UN 1 4.929,07 4.929,07

70479 CAIXA  EM  MDF  18  MM,  COR  CARVALHO  IBIZA, 
MEDIDAS: COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25, 
COM ESPUMAS PARA PROTEÇÃO NAS BORDAS E 
500 UNIDADES DE BOLINHAS DE DIVERSAS CORES 
INCLUSAS. 

UN 1 2.387,40 2.387,40

70480 PAINEL DE PAREDE A  BAIXO DAS JANELAS EM 
MODELO  NUVEM,  EM  MDF  15  MM,  COR 
AMADEIRADO,  COMPRIMENTO  1,65  X  LARGURA 
1,25,  COM SOBRE PAINEL EM MDF 15 MM, COR 
PRETO TX COM COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 
1,25  DE  UM  LADO  E  BRANCO  LACCA,  COM 
COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25, COM PAINEL 
PSICOMOTOR INSTALADO. ESPECIFICAÇÕES DO 
PAINEL  PSICOMOTOR:  COMPRIMENTO:  2,20  X 
LARGURA: 0,60, EM MDF 18 MM, IDADE SUGERIDA 
A PARTIR DE 1 ANO, COMPOSTO POR JOGOS DE 
ATIVIDADES MOTORAS E SENSORIAIS: SENDO 1 
BICHONÁRIO, 1 GIRA-GIRA SONORO, 1 GIRA-GIRA 
COLORIDO, 1 MONTANHA RUSSA, 1 SELEÇÃO DE 
CORES,  2  CIRCUITOS  DE  MOVIMENTAÇÃO,1 
CIRCUITO DE ANIMAIS E MEIOS DE TRANSPORTE, 
AS  CORES  PODEM  VARIAR  CONFORME  O 
PROCESSO DE CADA FABRICAÇÃO. 

UN 1 8.330, 76 8.330, 76

70481 MÓVEL  PARA  LIVROS  EM  MDF  36MM  COR 
AMADEIRADO,  COMPRIMENTO  1,65  X  LARGURA 
1,25 X ALTURA 1,25, COM 3 NICHOS EMBUTIDOS 
EM  MDF18MM,  COR  AMARELO  FOSCO,  COM 
FORMATO DE CÍRCULO E FITA DE LED INSTALADA 
NA BORDA DOS NICHOS. 

UN 1 6.101,00 6.101,00

70482 SUPORTE PARA EXPOR BOLAS, TAMANHO 23,5 X 
15 CM - DIÂMETRO DO ARO 14 CM. 

UN 1 29,37 29,37



Item Especificação Unidade Quant. Valor Máx. 
Unit. (R$)

Valor Máx. 
Total (R$)

70483 ARMÁRIO  NA  COR  AMADEIRADO,  MDF  36  MM, 
COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25 X ALTURA 
1,25,  COM  PORTAS  DE  GIRO,  MDF  18  MM  NAS 
CORES CINZA, AZUL, ROSA, VERDE E AMARELO 
COM  PUXADORES  EM  MADEIRA,  COM  NICHOS 
EMBUTIDOS  NO  ARMÁRIO  E  FITA  DE  LED 
INSTALADA NA BORDA DOS NICHOS. 

UN 1 14.504,03 14.504,03

72832 MESA RETANGULAR INFANTIL, LARGURA - 45CM, 
COMPRIMENTO 60CM, ALTURA 50CM, EM MDF 36 
MM, COR AMADEIRADO, CONTENDO 08 CADEIRAS 
COM ENCOSTO EM FORMATO DE CORAÇÃO (BASE 
DA CADEIRA NA COR AMADEIRADO E ENCOSTO 
DA CADEIRA NAS CORES ROSA E AZUL. (4 PEÇAS 
NA COR ROSA E 4 PEÇAS NA COR AZUL). 

UN 1 3.609,61 3.609,61

72833 BALANÇO  INFANTIL  TIPO  NINHO 
SENSORIAL/CASULO  EM  FORMATO  DE  GOTA  , 
MEDIDAS: 1,5 CM ALTURA, 0,60 CM LARGURA E 
0,60 CM COMPRIMENTO, MATERIAL RESISTENTE E 
COM  COSTURAS  DUPLAMENTE  REFORÇADAS, 
LAVÁVEL,  QUE  SUPORTE  ATÉ  50  KG.  INCLUSO 
ALMOFADA COM ZIPER, GANCHO E CORDÃO PARA 
A INSTALAÇÃO DO PRODUTO. 

UN 1 461,33 461,33

72834 LUMINÁRIA  PENDENTE  NUVEM  INFANTIL, 
MATERIAL  EM  ACRÍLICO,  ESTILO  MODERNO, 
CORES  ROSA/BRANCO  E  AZUL/BRANCO, 
DIMENSÕES DO PRODUTO: COMPRIMENTO 40 CM 
X LARGURA 30 CM X ALTURA 72 CM. 

UN 1 317,17 317,17

72835 PUFF REDONDO EM COURINO RESISTENTE COM 
PREENCHIMENTO EM FLOCOS DE ISOPOR, PESO 
DO PRODUTO 5000 GRAMAS, MEDIDAS: LARGURA 
0,90 M, PROFUNDIDADE 0,90 M E ALTURA 1,00 M, 
CORES VERDE BEBÊ E AZUL BEBÊ. 

UN 1 692,00 692,00

72836 KIT  CONTENDO  03  ALMOFADAS  INFANTIL  COM 
CAPAS  COM  FECHO  EM  ZÍPER,  TECIDO  100% 
POLIÉSTER  E  CORES  VARIADAS.  MEDIDAS 
45X45CM. 

UN 1 181,60 181,60

DOTAÇÃO:
Reduzido 343 – Fonte 98069 -Equipamentos e Material Permanente 

Preço Máximo  R$49.031,46 (quarenta e nove mil e trinta e um reais e quarenta e seis centavos). 

Justificativa  A presente contratação dár-se-à para atender a Deliberação nº 047/2022 do CEDCA/PR a qual 
tem como objetivo o Apoio e Fortalecimento ao Acompanhamento Intersetorial às Famílias com 
Gestantes e/ou Crianças de 0 aos 6 anos de idade - Primeira Infância, a qual tem como 
perspetiva  atender  aos  interesses  da  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Social  e 
Cidadania tomando como base estudos realizados com as equipes técnicas que atendem esse 
público  de  forma  intersetorial  o  qual  tem  como  interesse  a  contratação  de  empresa 
especializada, para confecção, montagem e instalação de móveis planejados em MDF e itens 
que irão compor um espaço específico para o Acompanhamento Intersetorial à Crianças de 0 a 
6 anos - Primeira Infância. 

Prazo de Vigência Será elaborado contrato com vigência 01 (um) ano.

Prazo de Garantia Conforme Legislação.

Adjudicação Menor preço do LOTE.



Local da  Prestação 
dos Serviços

Conforme Termo de Referência.

Unidade 
Fiscalizadora

Comissão de Recebimento de Bens, Obras e Serviços.

1.  DO OBJETO

Contratação de empresa especializada, para confecção, montagem e instalação de móveis planejados em 

MDF e aquisição de itens para equipagem da Sala de Acompanhamento Intersetorial a Crianças de 0 a 6 

anos – Primeira Infância, conforme Deliberação nº 047/2022 do CEDCA/PR, em atendimento a Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania.

2. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação dár-se-à para atender a Deliberação nº 047/2022 do CEDCA/PR a qual tem como 

objetivo o Apoio e Fortalecimento ao Acompanhamento Intersetorial às Famílias com Gestantes e/ou 

Crianças de 0 aos 6 anos de idade – Primeira Infância, a qual tem como perspetiva atender aos interesses

 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania tomando como base estudos realizados 

com as equipes técnicas que atendem esse público de forma intersetorial o qual tem como interesse a 

contratação de empresa especializada, para confecção, montagem e instalação de móveis planejados em

 MDF e itens que irão compor um espaço específico para o Acompanhamento Intersetorial à Crianças de 0 

a 6 anos – Primeira Infância. Com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 

1990, representou uma mudança no campo das políticas públicas voltadas à proteção dos direitos da 

infância. A legislação consagrou o marco da proteção integral à criança e ao adolescente, a garantia de 

prioridade absoluta no atendimento em todas as políticas públicas, e o respeito à sua condição peculiar de 

sujeito em desenvolvimento. 

O avanço de pesquisas no campo da neurociência e o aprofundamento da produção de evidências 

sobre os marcos do desenvolvimento infantil colocaram ênfase no período da vida compreendido entre 0 e 

6 anos, denominado primeira infância, etapa marcada por mudanças velozes e significativas em termos de 

desenvolvimento humano. As experiências vividas nessa fase são marcadas por importantes aquisições 

físicas,  cognitivas,  emocionais  e  sociais,  conjugadas  com um momento  de  grande  dependência  do 

ambiente externo, especialmente no que tange aos cuidados dos adultos. 

Desta forma, a ideia do projeto ser executado com mobiliários projetados é para proporcionar um 

ambiente adequado e aproveitamento de todos os espaços, visando a qualidade no atendimento às 

crianças da Primeira Infância. Assim, será um espaço com atendimentos MULTIPROFISSIONAIS, visando 

desenvolvimento das crianças e gestantes atendidas pelo Programa Nossa Gente Paraná. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Lote Item Produto Unidade Quantidade

1 1 PAINEL DE PAREDE EM MDF 15 MM, MODELO PIRÂMIDE, COR 
AMADEIRADO,  COMPRIMENTO 4,47M,  ALTURA ENTRE 2,67M E 
1,79M COM ESPELHO SIMPLES 4 MM ANEXADO/INSTALADO. 

UN 01



1 2 TABLADO  EM  MDF  15  MM,  COM  ESCADA  DE  UM  LADO  E 
ESCORREGADOR DE PLÁSTICO NA COR AZUL INSTALADO DO 
OUTRO  LADO.  GAVETÃO  NA  PARTE  POSTERIOR  DO  MÓVEL, 
ESTRUTURA  DO  MÓVEL  COM  PROTEÇÃO  E  CORRIMÃO  NA 
LATERAL,  COM  DETALHES  EM  RIPAS  VAZADAS,  NA  COR 
AMADEIRADO. MEDIDAS: COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25. 

UN 01

1 3 CAIXA  EM  MDF  18  MM,  COR  CARVALHO  IBIZA,  MEDIDAS: 

COMPRIMENTO  1,65  X  LARGURA  1,25,  COM  ESPUMAS  PARA 

PROTEÇÃO  NAS  BORDAS  E  500  UNIDADES  DE  BOLINHAS  DE 

DIVERSAS CORES INCLUSAS. 

UN 01

1 4 PAINEL DE PAREDE A BAIXO DAS JANELAS EM MODELO NUVEM, 
EM  MDF  15  MM,  COR  AMADEIRADO,  COMPRIMENTO  1,65  X 
LARGURA 1,25, COM SOBRE PAINEL EM MDF 15 MM, COR PRETO 
TX COM COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25 DE UM LADO E 
BRANCO LACCA, COM COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25, COM 
PAINEL PSICOMOTOR INSTALADO. ESPECIFICAÇÕES DO PAINEL 
PSICOMOTOR: COMPRIMENTO: 2,20 X LARGURA: 0,60, EM MDF 18 
MM,  IDADE SUGERIDA A PARTIR DE 1  ANO,  COMPOSTO POR 
JOGOS  DE  ATIVIDADES  MOTORAS  E  SENSORIAIS:  SENDO  1 
BICHONÁRIO, 1 GIRA-GIRA SONORO, 1 GIRA-GIRA COLORIDO, 1 
MONTANHA RUSSA,  1  SELEÇÃO DE CORES,  2  CIRCUITOS DE 
MOVIMENTAÇÃO,1  CIRCUITO  DE  ANIMAIS  E  MEIOS  DE 
TRANSPORTE,  AS  CORES  PODEM  VARIAR  CONFORME  O 
PROCESSO DE CADA FABRICAÇÃO. 

UN 01

1 5 MÓVEL  PARA  LIVROS  EM  MDF  36MM  COR  AMADEIRADO, 

COMPRIMENTO 1,65  X  LARGURA 1,25  X  ALTURA 1,25,  COM 3 

NICHOS EMBUTIDOS EM MDF18MM, COR AMARELO FOSCO, COM 

FORMATO DE CÍRCULO E FITA DE LED INSTALADA NA BORDA 

DOS NICHOS. 

UN 01

1 6 SUPORTE  PARA  EXPOR  BOLAS,  TAMANHO  23,5  X  15  CM  - 
DIÂMETRO DO ARO 14 CM. 

UN 01

1 7 ARMÁRIO NA COR AMADEIRADO, MDF 36 MM, COMPRIMENTO 
1,65 X LARGURA 1,25 X ALTURA 1,25, COM PORTAS DE GIRO, MDF 
18 MM NAS CORES CINZA, AZUL, ROSA, VERDE E AMARELO COM 
PUXADORES  EM  MADEIRA,  COM  NICHOS  EMBUTIDOS  NO 
ARMÁRIO E FITA DE LED INSTALADA NA BORDA DOS NICHOS. 

UN 01

1 8 MESA RETANGULAR INFANTIL, LARGURA - 45CM, COMPRIMENTO 
60CM,  ALTURA  50CM,  EM  MDF  36  MM,  COR  AMADEIRADO, 
CONTENDO  08  CADEIRAS  COM  ENCOSTO  EM  FORMATO  DE 
CORAÇÃO (BASE DA CADEIRA NA COR AMADEIRADO E ENCOSTO 
DA CADEIRA NAS CORES ROSA E AZUL. (4 PEÇAS NA COR ROSA 
E 4 PEÇAS NA COR AZUL). 

UN 01

1 9 BALANÇO  INFANTIL  TIPO  NINHO  SENSORIAL/CASULO  EM 

FORMATO  DE  GOTA  ,  MEDIDAS:  1,5  CM  ALTURA,  0,60  CM 

LARGURA E 0,60 CM COMPRIMENTO, MATERIAL RESISTENTE E 

COM  COSTURAS  DUPLAMENTE  REFORÇADAS,  LAVÁVEL,  QUE 

SUPORTE ATÉ 50 KG. INCLUSO ALMOFADA COM ZIPER, GANCHO 

E CORDÃO PARA A INSTALAÇÃO DO PRODUTO 

UN 01

1 10 LUMINÁRIA  PENDENTE  NUVEM  INFANTIL,  MATERIAL  EM 
ACRÍLICO,  ESTILO  MODERNO,  CORES  ROSA/BRANCO  E 
AZUL/BRANCO,  DIMENSÕES  DO  PRODUTO:  COMPRIMENTO  40 
CM X LARGURA 30 CM X ALTURA 72 CM. 

UN 01

1 11 PUFF  REDONDO  EM  COURINO  RESISTENTE  COM 

PREENCHIMENTO EM FLOCOS DE ISOPOR, PESO DO PRODUTO 

5000 GRAMAS, MEDIDAS: LARGURA 0,90 M, PROFUNDIDADE 0,90 

M E ALTURA 1,00 M, CORES VERDE BEBÊ E AZUL BEBÊ. 

UN 01

1 12 KIT  CONTENDO  03  ALMOFADAS  INFANTIL  COM  CAPAS  COM UN 01



FECHO EM ZÍPER, TECIDO 100% POLIÉSTER E CORES VARIADAS. 
MEDIDAS 45X45CM. 

4. TABELA DE INDICATIVOS DE COTAÇÕES:

ITEM PRODUTO QNT VALOR 1°
COTAÇÃO

VALOR 2°
COTAÇÃO

VALOR 3°
COTAÇÃO

SOMATÓRIA 
COTAÇÕES

TOTAL MÉDIA 
COTAÇÕES

1 PAINEL DE PAREDE 
EM MDF 15 MM, 
MODELO PIRÂMIDE , 
COR AMADEIR ADO, 
COMPRIM ENTO 
4,47M, ALTURA ENTRE 
2,67M E 1,79M COM 
ESPELHO SIMPLES 4 
MM ANEXADO 
/INSTALA DO 

1 R$ 3.680,00 R$ 4.416,00  R$ 4.636,80  R$ 12.732,80 R$ 4.244,27 

2 TABLADO EM MDF 15 
MM, COM ESCADA DE 
UM LADO E ESCORRE 
GADOR DE PLÁSTICO 
NA COR AZUL 
INSTALAD O DO 
OUTRO LADO. 
GAVETÃO NA PARTE 
POSTERI OR DO 
MÓVEL, ESTRUTU RA 
DO MÓVEL COM 
PROTEÇÃ O E 
CORRIMÃ O NA 
LATERAL, COM 
DETALHE S EM RIPAS 
VAZADAS, NA COR 
AMADEIR ADO. 
MEDIDAS: COMPRIM 
ENTO 1,65 X LARGURA 
1,25. 

1 R$3.320,0 0 R$ 3.984,00 R$ 4.183,20 R$ 11.487,20 R$ 3.829,07 

3 CAIXA EM MDF 18 MM, 
COR CARVALHO IBIZA, 
MEDIDAS: COMPRIME 
NTO 1,65 X LARGURA 
1,25, COM ESPUMAS 
PARA PROTEÇÃO NAS 
BORDAS E 500 
UNIDADES DE 
BOLINHAS DE 
DIVERSAS CORES 
INCLUSAS. 

1 R$ 2.070,00 R$2.484,00 R$2.608,20 R$7.162,20 R$ 2.387,40 

4 PAINEL DE PAREDE A 
BAIXO DAS JANELAS 
EM MODELO NUVEM, 
EM MDF 15 MM, COR 
AMADEIRA DO, 
COMPRIM ENTO 1,65 X 
LARGURA 1,25, COM 
SOBRE PAINEL EM 
MDF 15 MM, COR 
PRETO TX COM 
COMPRIM ENTO 1,65 X 
LARGURA 1,25 DE UM 
LADO E BRANCO 

1 R$ 7.223,20 R$ 8.667,84 R$ 9.101,23 R$ 24.992,27 R$ 8.330,76 



LACCA, COM 
COMPRIM ENTO 1,65 X 
LARGURA 1,25, COM 
PAINEL PSICOMOT OR 
INSTALAD O. 
ESPECIFIC AÇÕES DO 
PAINEL PSICOMOT 
OR: COMPRIM ENTO: 
2,20 X LARGURA: 0,60, 
EM MDF 18 MM, IDADE 
SUGERIDA A PARTIR 
DE 1 ANO, COMPOST 
O POR JOGOS DE 
ATIVIDADE S 
MOTORAS E 
SENSORIA IS: SENDO 
1 BICHONÁR IO, 1 
GIRAGIRA SONORO, 1 
GIRAGIRA COLORIDO , 
1 MONTANH A RUSSA, 
1 SELEÇÃO DE 
CORES, 2 CIRCUITO S 
DE MOVIMENT AÇÃO,1 
CIRCUITO DE ANIMAIS 
E MEIOS DE TRANSPO 
RTE, AS CORES 
PODEM VARIAR 
CONFORM E O 
PROCESS O DE CADA 
FABRICAÇÃO. 

5 MÓVEL PARA LIVROS 
EM MDF 36MM, COR 
AMADEIRA DO, 
COMPRIME NTO 1,65 X 
LARGURA 1,25 X 
ALTURA 1,25, COM 3 
NICHOS EMBUTIDO S 
EM MDF18MM, COR 
AMARELO FOSCO, 
COM FORMATO DE 
CÍRCULO E FITA DE 
LED INSTALADA NA 
BORDA DOS NICHOS. 

12 R$ 5.290,00 R$ 6.348,00 R$ 6.665,00 R$ 18.303,00 R$ 6.101,00 

6 SUPORTE PARA 
EXPOR BOLAS, 
TAMANHO 23,5 X 15 
CM - DIÂMETR O DO 
ARO 14 CM. 

12 R$ 35,00 R$ 42,00 R$ 44,10 R$ 121,10 R$ 40,37 

7 ARMÁRIO NA COR 
AMADEIR ADO, MDF 36 
MM, COMPRIM ENTO 
1,65 X LARGURA 1,25 X 
ALTURA 1,25, COM 
PORTAS DE GIRO, 
MDF 18 MM NAS 
CORES CINZA, AZUL, 
ROSA, VERDE E 
AMARELO COM 
PUXADOR ES EM 
MADEIRA, COM 
NICHOS EMBUTID OS 
NO ARMÁRIO E FITA 

1 R$12.575,5
3 

R$15.090,6
3 

R$15.845,93 R$43.512,09 R$14.504,03 



DE LED INSTALAD A 
NA BORDA DOS 
NICHOS. 

8 MESA RETANGU LAR 
INFANTIL, LARGURA – 
45CM, COMPRIM ENTO 
60CM, ALTURA 50CM, 
EM MDF 36 MM, COR 
AMADEIR ADO, 
CONTEND O 08 
CADEIRA S COM 
ENCOSTO EM 
FORMATO DE 
CORAÇÃO (BASE DA 
CADEIRA NA COR 
AMADEIR ADO E 
ENCOSTO DA 
CADEIRA NAS CORES 
ROSA E AZUL. (4 
PEÇAS NA COR ROSA 
E 4 PEÇAS NA COR 
AZUL). 

1 R$ 3.129,15 R$3.754,98 R$3.944,70 R$10.828,83 R$3.609,61 

9 BALANÇO INFANTIL 
TIPO NINHO SENSORI 
AL/CASUL O EM 
FORMATO DE GOTA, 
MEDIDAS: 1,5 CM 
ALTURA, 0,60 CM 
LARGURA E 0,60 CM 
COMPRIM ENTO, 
MATERIAL RESISTEN 
TE E COM COSTURA S 
DUPLAME NTE 
REFORÇA DAS, 
LAVÁVEL, QUE 
SUPORTE ATÉ 50 KG. 
INCLUSO ALMOFAD A 
COM ZIPER, GANCHO 
E CORDÃO PARA A 
INSTALAÇ ÃO DO 
PRODUTO. 

2 R$400,00 R$480,00 R$504,00 R$1.384,00 R$461,33 

10 LUMINÁRI A PENDENT 
E NUVEM INFANTIL, 
MATERIAL EM 
ACRÍLICO, ESTILO 
MODERN O, CORES 
ROSA/BR ANCO E 
AZUL/BRA NCO, 
DIMENSÕ ES DO 
PRODUTO : COMPRIM 
ENTO 40 CM X 
LARGURA 30 CM X 
ALTURA 72 CM. 

6 R$ 275,00 R$ 330,00 R$ 346,50 R$ 951,50 R$ 317,17 

11 PUFF REDOND O EM 
COURINO RESISTEN 
TE, COM PREENCH 
IMENTO EM FLOCOS 
DE ISOPOR, PESO DO 
PRODUTO 5000 
GRAMAS, MEDIDAS: 
LARGURA 0,90 M, 
PROFUND IDADE 0,90 

2 R$ 600,00 R$ 720,00 R$ 756,00 R$ 2.076,00 R$ 692,00 



M E ALTURA 1,00 M, 
CORES VERDE BEBÊ E 
AZUL BEBÊ. 

12 KIT CONTEND O 03 
ALMOFAD AS INFANTIL 
COM CAPAS COM 
FECHO EM ZÍPER, 
TECIDO 100% 
POLIÉSTE R E CORES 
VARIADAS . MEDIDAS 
45X45CM. 

2 R$ 155,00 R$ 190,00 R$ 199,80 R$ 544,80 R$ 181,60 

TOTAL R$ 
41.667,88 

R$ 
50.049,45 

R$ 52.512,8 
6 

R$144,23 
0,19 

R$ 48.076,73 

5. AGLUTINAÇÃO DOS ITENS EM UM ÚNICO LOTE

4.1.O agrupamento visou tornar mais eficiente o processo de aquisição, para evitar emissão de empenhos 

com valores ínfimos, e assim, proporcionar um processo mais eficaz e econômico. Cabe lembra que o 

agrupamento de itens torna o preço mais atraente e compensatório em termos logísticos ao fornecedor, 

fomenta a disputa e amplia o número de interessados na licitação; e, finalmente, considerando que este 

procedimento atende aos princípios que norteiam as aquisições públicas de bens e serviços e esta prática 

visa adquirir o melhor pelo menor preço, dentro de uma possível e maior aproximação da padronização fica 

plenamente justificado o agrupamento de itens específicos.

6. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

6.1 Somente serão aceitos produtos novos, sem uso anterior, nem reformados e/ou recondicionados; 5.2 

Somente serão classificadas as Propostas cujos PRODUTOS atendam as especificações descritas acima, 

com a marca dos PRODUTOS;

6.3 Os produtos definidos no presente Termo de Referência deverão ser reconhecidamente de primeira 

qualidade, observando-se, rigorosamente, as características especificadas;

6.4 As especificações mínimas exigidas para fins de classificação das propostas são estabelecidas para a 

análise da qualidade e do desempenho mínimo dos PRODUTOS a serem ofertados conforme item 3. desse 

TR;

6.5 Além do seu preço de venda, a Empresa deverá cumprir as demais exigências estabelecidas neste Termo 

de Referência;

6.6  Os  móveis  e  os  itens  deverão  ser  instalados  no  local  apontado  pela  Secretaria  Municipal  de 

Desenvolvimento Social e Cidadania.

6.7 Ocorrerão por conta da CONTRATADA a elaboração de projetos executivos, detalhes, memórias de 

cálculo, levantamentos, medições, ensaios, ou qualquer outro serviço necessário para a perfeita execução do 

serviço, devendo a mesma agir em tempo hábil e aprová-los perante a CONTRATANTE, antes da efetiva 

execução.

7. PRAZOS, LOCAIS, FORMA DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO O PRAZO DE ENTREGA



7.1. O PRAZO DE ENTREGA dos produtos será de até 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento 

da Nota de Empenho, os PRODUTOS adquiridos deverão ser entregues e instalados na sala em anexo ao 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV - Aconchego, localizado na Rua José de Alencar 

n° 950, Bairro Vila Planalto, prédio próprio da sede da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania, 

considerando que a Contratante considerará o serviço executado quando todos os itens estiveram sidos 

entregues, montados e aprovados. 

7.2  O  recebimento  dos  produtos  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores  é  considerado  como 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO DOS PRODUTOS. O comprovante de recebimento dos produtos dar-se-á 

somente após a conferência detalhada dos produtos e o devido atestado nas Notas Fiscais de entrega dos 

produtos, considerando os seguintes itens, conforme cada caso:

7.3 Condição dos móveis e demais itens devem estar em perfeito estado;

7.4 Confrontação entre o material licitado, em consonância com as especificações expressas neste Termo e o 

produto entregue;

7.5 Produtos com no mínimo 1 ano de garantia, a partir da data de entrega;

7.6 Produtos em perfeito estado e em observância ao proposto na licitação;

7.7 Identificada qualquer irregularidade no recebimento dos itens, a Comissão de Recebimento, a Secretaria 

de Desenvolvimento Social e Cidadania ou Secretaria de Compras, Patrimônio e Logística do Município de 

Pitanga, emitirá notificações a Empresa Fornecedora para a correção da execução do contrato, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, somando-se a este o prazo que lhe faltava quando da entrega do material;  

Identificada qualquer irregularidade no recebimento dos itens, a Comissão de Recebimento, a Secretaria de 

Desenvolvimento Social e Cidadania ou Secretaria de Compras, Patrimônio e Logística do Município de 

Pitanga, emitirá notificações a Empresa Fornecedora para a correção da execução do contrato, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, somando-se a este o prazo que lhe faltava quando da entrega do material; 

7.8 Só haverá recebimento definitivo dos PRODUTOS, após a análise das especificações, da quantidade e 

qualidade  dos  PRODUTOS,  resguardando-se  a  Secretaria  de  Desenvolvimento  Social  e  Cidadania  do 

Município de Pitanga o direito de não aceitar material cuja qualidade seja comprovadamente baixa;

7.9 Concluindo que o material fornecido é de baixa qualidade, após relatório comprobatório da Comissão de 

Recebimento, a secretaria solicitante, poderá aplicar a penalidade de suspensão prevista em lei e no Edital de 

licitação;

7.10 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, reconstituir ou substituir, às suas despesas, no todo ou 

em parte, o objeto deste edital em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução 

dos serviços ou de materiais empregados.

7.11 O fiscal do contrato acompanhara a execução do objeto para fins de verificação e avaliação de qualidade 

da prestação do serviço de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. Deve haver 

suspensão ou cancelamento do pagamento, caso a CONTRATADA:

7.11.1. Não executar o objeto com a qualidade mínima exigida, deixar de executar, ou;

7.11.2. Deixar de utilizar materiais de qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.12 Caso a CONTRATADA não mantenha o nível de qualidade dos serviços, a CONTRATANTE 

descontará do pagamento.



8. DOS PREÇOS

8.1 Para fins de julgamento e determinação da(s) empresa(s) fornecedora(s), serão utilizados os critérios de 

MENOR PREÇO DO LOTE.

8.2 Não poderão ser ofertados preços irrisórios e/ou inexequíveis, incompatíveis com os preços de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos. 

9. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1 Fiscalizar, por meio da Comissão de Recebimento da municipalidade conforme as especificações deste 

Termo;

9.2 Atestar as Faturas, após comprovação do recebimento e instalação correspondente dos SERVIÇOS, 

conforme o disposto no termo de referência;

9.3 Acompanhar e fiscalizar, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, falhas 

detectadas e comunicando ao fornecedor as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,  exijam 

medidas corretivas por parte daquela;

9.4 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins 

da aceitação e recebimento definitivo;

9.6 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.7 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado;

9.8 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos neste Termo.

9.9 A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

9.10 Comunicar em tem hábil, via e-mail, à Contratada, a quantidade de materiais a serem fornecidos, em 

Notas de Empenho assinadas pela autoridade competente;

9.11 Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual.

10. DAS RESPONSABILIDADES DA EMPRESA FORNECEDORA

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital,  Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto; os preços indicados na cotação estão incluídos todos os custos, bem como, material, serviço de mão 

de obra, frete, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

10.2 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com a devida comprovação;



10.3 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.4  A  Contratada está  obrigada a  executar  o  objeto  desse termo,  através  de  pessoas idôneas,  com 

capacitação  profissional  necessária  ao  cumprimento  do  mesmo,  assumindo  total  responsabilidade  por 

quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à 

Contratante;

10.5 Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga;

10.6 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente 

todas as reclamações;

10.7 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais;

10.8 Substituir os materiais/produtos objeto deste Termo de Referência, que por ventura forem entregues à 

Contratante com defeito de fabricação ou que apresentarem qualquer alteração de quantidade, validade, 

vícios, defeitos, incorreções, num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis;

10.9 Assumir total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que venham a causar os seus empregados 

no desempenho de suas funções;

10.10 Executar os serviços com todo rigor necessário e com elevado padrão de qualidade, indispensável a 

trabalhos dessa natureza, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência do Edital, 

incluindo material necessário para as instalações, se for o caso;

10.11  Prestar,  quando  solicitado,  informações  e  esclarecimentos  ao  Fiscal  de  Contrato  para  atender 

prontamente as reclamações que lhe forem dirigidas; 

10.12 A empresa deverá fornecer os EPIS (equipamentos de proteção individual) e fiscalizar sua utilização 

pelos seus funcionários;

10.13 Os funcionários deverão prestar os serviços devidamente identificados com uniforme e/ou identificação 

da empresa;

10.14 A empresa deverá recolher e dar destinação adequada a todo lixo produzido na prestação dos serviços; 

9.15  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  a  serem 

assumidas, todas as condições de Habilitação e Qualificação, exigidas no ato convocatório da licitação 

origem;

10.16 Dar obediência aos Termos do Edital de Licitação, cujas condições estão vinculadas a este Termo de 

Referência;

10.17 Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência 

do CONTRATANTE;

10.18 Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no 

Edital e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, responderá, solidariamente e preferencialmente pelos 

vícios de qualidade e quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes 

diminuam o valor.

11. DA FISCALIZAÇÃO



11.1. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania reserva-se o direito de, sem restringir a 

plenitude da responsabilidade da Contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os produtos 

e serviços de entrega, diretamente ou por profissionais designados;

11.2. Fica determinado como fiscal desse contrato a servidora Josemary Giraldi – matricula 50820. 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será feito com recurso Estadual conforme previsão da Deliberação nº47/2022 recebida 

através do CEDCA/PR para o Fundo da Infância e Adolescência – FIA;

11.2 Pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo as seguintes informações: 

a) Data de emissão; 

b) Estar endereçada ao Município de Pitanga situado na rua Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº 

171, Centro – Pitanga-Pr, CEP: 85.200-073, sob CNPJ nº 76.172.907/0001-08; 

c) Valor unitário; 

d) Valor total; 

e) A especificação dos Serviços; 

f) Apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original; 

g) Colocar nas informações adicionais o número da Nota de Empenho; 

h) Colocar  nas informações adicionais  o  endereço de entrega do objeto  em execução do serviço 

conforme designado em Nota de Empenho; 

11.3. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias mediante recebimento 

definitivo dos Serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor 

designado para este fim;

11.4. Não  serão  efetuados  quaisquer  pagamentos  enquanto  perdurar  pendência  de  liquidação  de 

obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual;

11.5. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento dos materiais e liberará a Nota(s) fiscal(s) para 

pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as condições pactuadas;

11.6. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia 

com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito 

com o INSS, com FGTS e a Certidão Municipal;

11.7. Quando  da  efetivação  das  compras,  o  fornecedor  deverá  descrever  os  bens  na  Nota  Fiscal 

obedecendo à mesma descrição constante da Nota de Empenho;

11.8. As faturas que apresentam incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 30 

dias após a data de sua reapresentação;

11.9. Quando tratar de nota de empenho global ou estimativo, o pagamento será efetuado conforme a 

execução do serviço ou entrega do produto/objeto.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. A dotação orçamentária que se refere a contratação dar-se-á pela seguinte fonte descrita abaixo



Projeto Atividade Fonte Reduzido Despesa

11.003.08.243.1103.2.061 98069 343 4.4.90.52.00.00 – Equipamento e 
Material Permanente 

13. VIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1. O prazo de vigência deste contrato é até 31 de Dezembro de 2024, contados a partir da assinatura do 

contrato. 

____________________________________________

Renato Junior Kasprzak

 Secretário de Desenvolvimento Social e Cidadania 

ANEXO AO TERMO DE REFERENCIA 

PAINEL DE PAREDE EM MDF 15 MM, MODELO PIRÂMIDE, COR AMADEIRADO, COMPRIMENTO 
4,47M, ALTURA ENTRE 2,67M E 1,79M COM ESPELHO SIMPLES 4 MM ANEXADO/INSTALADO.

TABLADO EM MDF 15 MM, COM ESCADA DE UM LADO E ESCORREGADOR DE PLÁSTICO NA COR

 AZUL INSTALADO DO OUTRO LADO. GAVETÃO NA PARTE POSTERIOR DO MÓVEL, ESTRUTURA 

DO MÓVEL COM PROTEÇÃO E CORRIMÃO NA LATERAL, COM DETALHES EM RIPAS VAZADAS, NA 

COR AMADEIRADO. MEDIDAS: COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25.



CAIXA EM MDF 18 MM, COR CARVALHO IBIZA, MEDIDAS: COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25, 

COM ESPUMAS PARA PROTEÇÃO NAS BORDAS E 500 UNIDADES DE BOLINHAS DE DIVERSAS 

CORES INCLUSAS.

PAINEL DE PAREDE A BAIXO DAS JANELAS EM MODELO NUVEM, EM MDF 15 MM, COR 

AMADEIRADO, COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25, COM SOBRE PAINEL EM MDF 15 MM, COR 

PRETO TX COM COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25 DE UM LADO E BRANCO LACCA, COM 

COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25, COM PAINEL PSICOMOTOR INSTALADO. ESPECIFICAÇÕES 

DO  PAINEL  PSICOMOTOR: COMPRIMENTO:  2,20  X  LARGURA:  0,60,  EM  MDF  18  MM,  IDADE 

SUGERIDA  A PARTIR DE 1 ANO, COMPOSTO POR JOGOS DE ATIVIDADES MOTORAS E 

SENSORIAIS: SENDO 1 BICHONÁRIO, 1 GIRA-GIRA SONORO, 1 GIRA-GIRA COLORIDO, 1 

MONTANHA RUSSA, 1 SELEÇÃO DE CORES, 2 CIRCUITOS DE MOVIMENTAÇÃO,1 CIRCUITO DE 



ANIMAIS E MEIOS DE TRANSPORTE, AS CORES PODEM VARIAR CONFORME O PROCESSO DE 

CADA.

MÓVEL PARA LIVROS EM MDF 36MM, COR AMADEIRADO, COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25 X ALTURA 

1,25, COM 3 NICHOS EMBUTIDOS EM MDF18MM, COR AMARELO FOSCO, COM FORMATO DE CÍRCULO E FITA 

DE LED INSTALADA NA BORDA DOS NICHOS.

ARMÁRIO NA COR AMADEIRADO, MDF 36 MM, COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25 X ALTURA 1,25, 

COM PORTAS DE GIRO, MDF 18 MM NAS CORES CINZA, AZUL, ROSA, VERDE E AMARELO COM 

PUXADORES EM MADEIRA, COM NICHOS EMBUTIDOS NO ARMÁRIO E FITA DE LED INSTALADA NA

 BORDA DOS NICHOS.



MESA RETANGULAR INFANTIL, LARGURA – 45CM, COMPRIMENTO 60CM, ALTURA 50CM, EM MDF 

36 MM, COR  AMADEIRADO, CONTENDO 08 CADEIRAS COM ENCOSTO EM FORMATO DE 

CORAÇÃO (BASE DA CADEIRA NA COR AMADEIRADO E ENCOSTO DA CADEIRA NAS CORES 

ROSA E AZUL. (4 PEÇAS NA COR ROSA E 4 PEÇAS NA COR AZUL).



ANEXO III – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Ref.: Lei Federal 14.133/2021 

DADOS DO PROCESSO 

Órgão Responsável pela 
Contratação: 

Prefeitura Municipal de Pitanga-PR através da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania 

Objeto: Contratação de empresa especializada, para confecção, montagem e instalação de móveis 
planejados em MDF e aquisição de itens para equipagem da Sala de Acompanhamento Intersetorial a 
Crianças de 0 a 6 anos – Primeira Infância, conforme Deliberação nº 047/2022 do CEDCA/PR, em 
atendimento a Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania. 

1. NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

A presente contratação dár-se-à para atender a Deliberação nº 047/2022 do CEDCA/PR a qual tem 
como objetivo o Apoio e Fortalecimento ao Acompanhamento Intersetorial às Famílias com Gestantes e/ou 
Crianças de 0 aos 6 anos de idade – Primeira Infância, a qual tem como perspetiva atender aos interesses da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania tomando como base estudos técnicos realizados 
com as equipes técnicas que atendem esse público de forma intersetorial o qual tem como interesse a 
contratação de empresa especializada, para confecção, montagem e instalação de móveis planejados em 
MDF e itens que irão compor um espaço específico para o Acompanhamento Intersetorial à Crianças de 0 a 6 
anos – Primeira Infância. 

2. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

Os objetivos da Deliberação nº 047/2022 do CEDCA/PR em seu Art. 2º traz como elemento aos 
municípios contemplados para que desenvolvam ações voltadas nas seguintes linhas de ação: 

I – Acompanhamento das famílias com crianças de 0 a 6 anos de idade, bem como gestantes, por 
meio do Comitê Local do Programa Nossa Gente Paraná e Sistema de Acompanhamento as Famílias da 
SEJUF, cuja metodologia abarca um rol de ações junto às políticas de saúde, educação, habitação, trabalho, 
segurança alimentar, assistência social, entre outros; 

II – Iniciativas voltadas à especificidade da promoção do desenvolvimento integral, dado a relevância 
dos  primeiros  anos  de  vida  no  desenvolvimento  infantil,  propiciando  espaços  para  o  brincar,  como 
brinquedoteca e parques infantis;  atividades de esporte, cultura, lazer e meio ambiente; importância da 
nutrição adequada para o desenvolvimento neural da criança, sobretudo na primeiríssima infância (0 a 3 
anos); e a necessária garantia da convivência familiar saudável e fortalecimento de vínculos familiares; entre 
outros. 

III – Capacitações para sensibilização, mobilização e qualificação aos profissionais, famílias, e redes 
de atendimento e de proteção às crianças e/ou famílias, nas áreas prioritárias para as políticas públicas para a 
primeira infância, como a saúde, a alimentação e a nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e 
comunitária, bem como a proteção contra toda forma de violência e a prevenção de acidentes. 

Com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, representou uma 
mudança no campo das políticas públicas voltadas à proteção dos direitos da infância. A legislação consagrou 
o marco da proteção integral à criança e ao adolescente, a garantia de prioridade absoluta no atendimento em 
todas as políticas públicas, e o respeito à sua condição peculiar de sujeito em desenvolvimento. 

O avanço de pesquisas no campo da neurociência e o aprofundamento da produção de evidências 
sobre os marcos do desenvolvimento infantil colocaram ênfase no período da vida compreendido entre 0 e 6 
anos, denominado primeira infância, etapa marcada por mudanças velozes e significativas em termos de 
desenvolvimento humano. As experiências vividas nessa fase são marcadas por importantes aquisições 
físicas, cognitivas, emocionais e sociais, conjugadas com um momento de grande dependência do ambiente 
externo, especialmente no que tange aos cuidados dos adultos. 

Também é um direito à proteção social a vivência particular de cada ciclo de vida pelo indivíduo, a 
partir do respeito às necessidades, as singulares e os direitos implicados em cada um desses ciclos. Para 
proporcionar um ambiente adequado para atendimento dessa demanda foi pensado, juntamente com os 



setores que realizam atendimento ao público de 0 a 6 anos, na organização de uma sala com ambiente de 
móveis planejados, o qual será utilizada por várias Políticas Públicas. A ideia do projeto ser executado com 
mobiliários projetados é para proporcionar um ambiente adequado e aproveitamento de todos os espaços, 
visando  a  qualidade  no  atendimento  às  crianças  da  Primeira  Infância.  Assim,  será  um  espaço  com 
atendimentos MULTIPROFISSIONAIS, visando desenvolvimento das crianças e gestantes atendidas pelo 
Programa Nossa Gente Paraná. 

3. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Ao  optar  por  móveis  planejados  e  itens  que  compõem  a  sala  de  atendimento  se  dará  para 
desenvolvimento das ações a serem executadas na Primeira Infância, sendo possível personalizar o design 
de acordo com as necessidades dos profissionais nos atendimentos. Os móveis podem ser adaptados para 
acomodar equipamentos específicos, atender às preferências ergonômicas dos profissionais e seguir as 
normas e regulamentos vigentes, os móveis planejados são fabricados com materiais de qualidade, o que 
garante sua durabilidade e resistência a desgastes comuns no dia a dia de uma sala de atendimento. Essa 
característica reduz a necessidade de substituição frequente dos móveis, resultando em economia a longo 
prazo. 

A aquisição de móveis planejados contribui para uma maior eficiência operacional da sala, com 
móveis projetados de forma inteligente, possibilitando otimizar o fluxo de trabalho, minimizar o desperdício de 
espaço e melhorar a acessibilidade as crianças de 0 a 06 anos de idade e suas famílias e gestantes. Isso pode 
resultar em processos mais rápidos e eficientes, tendo em vista que toda sala foi pensada por profissionais 
(Psicólogos, Assistentes Sociais, Terapeuta Ocupacional e Pedagogos) que farão os atendimentos neste 
espaço. 

Espera-se que as experiências na sala da primeira infância impactem o desenvolvimento cerebral, de 
aprendizagem,  de  saúde,  de  comportamento  e  nas  relações sociais  das  crianças.  O investimento  nos 
primeiros anos é um dos mais efetivos e eficientes que um serviço pode fazer para eliminar situações a longo 
prazo de pobreza extrema, pois estimula a prosperidade coletiva e cria capital humano necessário para a 
diversificação e o crescimento das economias. É na primeira infância que se estimula a capacidade de 
raciocínio, a aprendizagem contínua, a comunicação eficaz e a colaboração. Os indivíduos que não adquirem 
essas habilidades desde cedo e não conseguem consolidá-las ao longo da infância e da adolescência, tendem 
a ter uma fase adulta comprometida em diversos âmbitos da vida. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratada tem como responsabilidade entregar os movéis planejados dmais itens em perfeitas 
condições de uso, sem necessidade de materiais ou serviços adicionais, no prazo estipulado entre as partes, 
que serão detalhados no Termo de Referência desse objeto de contratação. Ainda relacionado a cores, a 
contratada deve seguir as definições conforme planejamento entre as partes, proporcionando um ambiente 
mais alegre e acolhedor para atendimento da demanda . 

Considerando os  padrões  do  mercado,  a  contratada deverá  oferecer  qualidade e  garantia  nos 
produtos, pois como a sala será utilizada de forma intersetorial, será essencial que atenda aos objetivos 
propostos  na  identificação  das  demandas  para  cada  móvel  solicitado.  A intersetorialidade  é  um  dos 
instrumentos mais utilizados para a efetivação das políticas públicas, e configura-se como um desafio a ser 
consolidado, uma vez que, apresenta aspectos importantes para a articulação e integração entre as diferentes 
políticas setoriais. Nesse sentido a sala deve proporcionar espaços a serem contemplados pelas políticas 
setoriais  e  que  seja  um ambiente  acolhedor  e  que  tenha  a  identidade  dos  usuários  que  estarão  em 
atendimento. 

A Política  Pública  de  atendimento  à  criança  e  ao  adolescente  está  vinculada  a  Secretaria  de 
Desenvolvimento Social e Cidadania e é por meio de recebimento de recursos através do Fundo Municipal da 
Infância e Adolescência - FIA que são destinadas as ações a serem efetivadas para tais demandas. Dar-se-á a 
contratação dos itens relacionados na tabela abaixo para atendimento de recursos específicos destinado a 
Primeira Infância, o qual foi recebido em parcela única através da Deliberação nº 047/2022 do CEDCA/PR a 
qual  tem  como  objetivo  o  Apoio  e  Fortalecimento  ao  Acompanhamento  Intersetorial  às  Famílias  com 
Gestantes e/ou Crianças de 0 aos 6 anos de idade – Primeira Infância no valor de R$ 75.000,00 (setenta e  
cinco mil reais) o qual terá como foco a previsão de gastos com o objeto a ser contratado. 

4.1 Quadro 01 – Características desejáveis dos itens: 



N° REQUISITO UNIDADE QUANTIDADE 

1 PAINEL DE PAREDE EM MDF 15 MM, MODELO PIRÂMIDE, COR 
AMADEIRADO, COMPRIMENTO 4,47M, ALTURA ENTRE 2,67M E 
1,79M COM ESPELHO SIMPLES 4 MM ANEXADO/INSTALADO. 

UNIDADE 1

2 TABLADO EM MDF 15 MM, COM ESCADA DE UM LADO E 
ESCORREGADOR DE PLÁSTICO NA COR AZUL INSTALADO DO 
OUTRO LADO. GAVETÃO NA PARTE POSTERIOR DO MÓVEL, 
ESTRUTURA DO MÓVEL COM PROTEÇÃO E CORRIMÃO NA 
LATERAL, COM DETALHES EM RIPAS VAZADAS, NA COR 
AMADEIRADO. MEDIDAS: COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25. 

UNIDADE 1

3 CAIXA EM MDF 18 MM, COR CARVALHO IBIZA, MEDIDAS: 
COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25, COM ESPUMAS PARA 
PROTEÇÃO NAS BORDAS E 500 UNIDADES DE BOLINHAS DE 
DIVERSAS CORES INCLUSAS. 

UNIDADE 1

4 PAINEL DE PAREDE A BAIXO DAS JANELAS EM MODELO NUVEM, 
EM MDF 15 MM, COR AMADEIRADO, COMPRIMENTO 1,65 X 
LARGURA 1,25, COM SOBRE PAINEL EM MDF 15 MM, COR PRETO 
TX COM COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25 DE UM LADO E 
BRANCO LACCA, COM COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25, 
COM PAINEL PSICOMOTOR INSTALADO. ESPECIFICAÇÕES DO 
PAINEL PSICOMOTOR: COMPRIMENTO: 2,20 X LARGURA: 0,60, 
EM MDF 18 MM, IDADE SUGERIDA A PARTIR DE 1 ANO, 
COMPOSTO POR JOGOS DE ATIVIDADES MOTORAS E 
SENSORIAIS: SENDO 1 BICHONÁRIO, 1 GIRA-GIRA SONORO, 1 
GIRA-GIRA COLORIDO, 1 MONTANHA RUSSA, 1 SELEÇÃO DE 
CORES, 2 CIRCUITOS DE MOVIMENTAÇÃO,1 CIRCUITO DE 
ANIMAIS E MEIOS DE TRANSPORTE, AS CORES PODEM VARIAR 
CONFORME O PROCESSO DE CADA FABRICAÇÃO. 

UNIDADE 1

5 MÓVEL PARA LIVROS EM MDF 36MM, COR AMADEIRADO, 
COMPRIMENTO 1,65 X LARGURA 1,25 X ALTURA 1,25, COM 3 
NICHOS EMBUTIDOS EM MDF18MM, COR AMARELO FOSCO, COM 
FORMATO DE CÍRCULO E FITA DE LED INSTALADA NA BORDA 
DOS NICHOS. 

UNIDADE 1

6 SUPORTE PARA EXPOR BOLAS, TAMANHO 23,5 X 15 CM - 
DIÂMETRO DO ARO 14 CM 

UNIDADE 12

7 ARMÁRIO NA COR AMADEIRADO, MDF 36 MM, COMPRIMENTO 
1,65 X LARGURA 1,25 X ALTURA 1,25, COM PORTAS DE GIRO, 
MDF 18 MM NAS CORES CINZA, AZUL, ROSA, VERDE E AMARELO 
COM PUXADORES EM MADEIRA, COM NICHOS EMBUTIDOS NO 
ARMÁRIO E FITA DE LED INSTALADA NA BORDA DOS NICHOS. 

UNIDADE 1

8 MESA RETANGULAR INFANTIL, LARGURA – 45CM, 
COMPRIMENTO 60CM, ALTURA 50CM, EM MDF 36 MM, COR 
AMADEIRADO, CONTENDO 08 CADEIRAS COM ENCOSTO EM 
FORMATO DE CORAÇÃO (BASE DA CADEIRA NA COR 
AMADEIRADO E ENCOSTO DA CADEIRA NAS CORES ROSA E 
AZUL. (4 PEÇAS NA COR ROSA E 4 PEÇAS NA COR AZUL). 

UNIDADE 1

9 BALANÇO INFANTIL TIPO NINHO SENSORIAL/CASULO EM 
FORMATO DE GOTA, MEDIDAS: 1,5 CM ALTURA, 0,60 CM 
LARGURA E 0,60 CM COMPRIMENTO, MATERIAL RESISTENTE E 
COM COSTURAS DUPLAMENTE REFORÇADAS, LAVÁVEL, QUE 
SUPORTE ATÉ 50 KG. INCLUSO ALMOFADA COM ZIPER, GANCHO 
E CORDÃO PARA A INSTALAÇÃO DO PRODUTO. 

UNIDADE 2

10 LUMINÁRIA PENDENTE NUVEM INFANTIL, MATERIAL EM UNIDADE 6



ACRÍLICO, ESTILO MODERNO, CORES ROSA/BRANCO E 
AZUL/BRANCO, DIMENSÕES DO PRODUTO: COMPRIMENTO 40 
CM X LARGURA 30 CM X ALTURA 72 CM. 

11 PUFF REDONDO EM COURINO RESISTENTE, COM 
PREENCHIMENTO EM FLOCOS DE ISOPOR, PESO DO PRODUTO 
5000 GRAMAS, MEDIDAS: LARGURA 0,90 M, PROFUNDIDADE 0,90 
M E ALTURA 1,00 M, CORES VERDE BEBÊ E AZUL BEBÊ. 

UNIDADE 2

12 KIT CONTENDO 03 ALMOFADAS INFANTIL COM CAPAS COM 
FECHO EM ZÍPER, TECIDO 100% POLIÉSTER E CORES 
VARIADAS. MEDIDAS 45X45CM 

KIT 2

4.2 Quadro 01 – Características desejáveis modelo da sala 



5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1 Estima-se para a contratação almejada o valor de R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil reais), levando em 

consideração o valor  da Deliberação nº  047/2022 do CEDCA/PR a qual  tem como objetivo o Apoio e 



Fortalecimento ao Acompanhamento Intersetorial às Famílias com Gestantes e/ou Crianças de 0 aos 6 anos 

de idade – Primeira Infância;

5.2. A contratação será realizada utilizando critério de julgamento por MENOR PREÇO, conforme as cotações 

recebidas;

a) Tabela de indicativos de cotações: 

ITEM PRODUTO QNT VALOR 1°
COTAÇÃO

VALOR 2°
COTAÇÃO

VALOR 3°
COTAÇÃO

SOMATÓRIA 
COTAÇÕES

TOTAL MÉDIA 
COTAÇÕES

1 PAINEL DE PAREDE 
EM MDF 15 MM, 
MODELO PIRÂMIDE , 
COR AMADEIR ADO, 
COMPRIM ENTO 
4,47M, ALTURA ENTRE 
2,67M E 1,79M COM 
ESPELHO SIMPLES 4 
MM ANEXADO 
/INSTALA DO 

1 R$ 3.680,00 R$ 4.416,00  R$ 4.636,80  R$ 12.732,80 R$ 4.244,27 

2 TABLADO EM MDF 15 
MM, COM ESCADA DE 
UM LADO E ESCORRE 
GADOR DE PLÁSTICO 
NA COR AZUL 
INSTALAD O DO 
OUTRO LADO. 
GAVETÃO NA PARTE 
POSTERI OR DO 
MÓVEL, ESTRUTU RA 
DO MÓVEL COM 
PROTEÇÃ O E 
CORRIMÃ O NA 
LATERAL, COM 
DETALHE S EM RIPAS 
VAZADAS, NA COR 
AMADEIR ADO. 
MEDIDAS: COMPRIM 
ENTO 1,65 X LARGURA 
1,25. 

1 R$3.320,0 0 R$ 3.984,00 R$ 4.183,20 R$ 11.487,20 R$ 3.829,07 

3 CAIXA EM MDF 18 MM, 
COR CARVALHO IBIZA, 
MEDIDAS: COMPRIME 
NTO 1,65 X LARGURA 
1,25, COM ESPUMAS 
PARA PROTEÇÃO NAS 
BORDAS E 500 
UNIDADES DE 
BOLINHAS DE 
DIVERSAS CORES 
INCLUSAS. 

1 R$ 2.070,00 R$2.484,00 R$2.608,20 R$7.162,20 R$ 2.387,40 

4 PAINEL DE PAREDE A 
BAIXO DAS JANELAS 
EM MODELO NUVEM, 
EM MDF 15 MM, COR 
AMADEIRA DO, 
COMPRIM ENTO 1,65 X 
LARGURA 1,25, COM 
SOBRE PAINEL EM 
MDF 15 MM, COR 
PRETO TX COM 
COMPRIM ENTO 1,65 X 

1 R$ 7.223,20 R$ 8.667,84 R$ 9.101,23 R$ 24.992,27 R$ 8.330,76 



LARGURA 1,25 DE UM 
LADO E BRANCO 
LACCA, COM 
COMPRIM ENTO 1,65 X 
LARGURA 1,25, COM 
PAINEL PSICOMOT OR 
INSTALAD O. 
ESPECIFIC AÇÕES DO 
PAINEL PSICOMOT 
OR: COMPRIM ENTO: 
2,20 X LARGURA: 0,60, 
EM MDF 18 MM, IDADE 
SUGERIDA A PARTIR 
DE 1 ANO, COMPOST 
O POR JOGOS DE 
ATIVIDADE S 
MOTORAS E 
SENSORIA IS: SENDO 
1 BICHONÁR IO, 1 
GIRAGIRA SONORO, 1 
GIRAGIRA COLORIDO , 
1 MONTANH A RUSSA, 
1 SELEÇÃO DE 
CORES, 2 CIRCUITO S 
DE MOVIMENT AÇÃO,1 
CIRCUITO DE ANIMAIS 
E MEIOS DE TRANSPO 
RTE, AS CORES 
PODEM VARIAR 
CONFORM E O 
PROCESS O DE CADA 
FABRICAÇÃO. 

5 MÓVEL PARA LIVROS 
EM MDF 36MM, COR 
AMADEIRA DO, 
COMPRIME NTO 1,65 X 
LARGURA 1,25 X 
ALTURA 1,25, COM 3 
NICHOS EMBUTIDO S 
EM MDF18MM, COR 
AMARELO FOSCO, 
COM FORMATO DE 
CÍRCULO E FITA DE 
LED INSTALADA NA 
BORDA DOS NICHOS. 

12 R$ 5.290,00 R$ 6.348,00 R$ 6.665,00 R$ 18.303,00 R$ 6.101,00 

6 SUPORTE PARA 
EXPOR BOLAS, 
TAMANHO 23,5 X 15 
CM - DIÂMETR O DO 
ARO 14 CM. 

12 R$ 35,00 R$ 42,00 R$ 44,10 R$ 121,10 R$ 40,37 

7 ARMÁRIO NA COR 
AMADEIR ADO, MDF 36 
MM, COMPRIM ENTO 
1,65 X LARGURA 1,25 X 
ALTURA 1,25, COM 
PORTAS DE GIRO, 
MDF 18 MM NAS 
CORES CINZA, AZUL, 
ROSA, VERDE E 
AMARELO COM 
PUXADOR ES EM 
MADEIRA, COM 

1 R$12.575,5
3 

R$15.090,6
3 

R$15.845,93 R$43.512,09 R$14.504,03 



NICHOS EMBUTID OS 
NO ARMÁRIO E FITA 
DE LED INSTALAD A 
NA BORDA DOS 
NICHOS. 

8 MESA RETANGU LAR 
INFANTIL, LARGURA – 
45CM, COMPRIM ENTO 
60CM, ALTURA 50CM, 
EM MDF 36 MM, COR 
AMADEIR ADO, 
CONTEND O 08 
CADEIRA S COM 
ENCOSTO EM 
FORMATO DE 
CORAÇÃO (BASE DA 
CADEIRA NA COR 
AMADEIR ADO E 
ENCOSTO DA 
CADEIRA NAS CORES 
ROSA E AZUL. (4 
PEÇAS NA COR ROSA 
E 4 PEÇAS NA COR 
AZUL). 

1 R$ 3.129,15 R$3.754,98 R$3.944,70 R$10.828,83 R$3.609,61 

9 BALANÇO INFANTIL 
TIPO NINHO SENSORI 
AL/CASUL O EM 
FORMATO DE GOTA, 
MEDIDAS: 1,5 CM 
ALTURA, 0,60 CM 
LARGURA E 0,60 CM 
COMPRIM ENTO, 
MATERIAL RESISTEN 
TE E COM COSTURA S 
DUPLAME NTE 
REFORÇA DAS, 
LAVÁVEL, QUE 
SUPORTE ATÉ 50 KG. 
INCLUSO ALMOFAD A 
COM ZIPER, GANCHO 
E CORDÃO PARA A 
INSTALAÇ ÃO DO 
PRODUTO. 

2 R$400,00 R$480,00 R$504,00 R$1.384,00 R$461,33 

10 LUMINÁRI A PENDENT 
E NUVEM INFANTIL, 
MATERIAL EM 
ACRÍLICO, ESTILO 
MODERN O, CORES 
ROSA/BR ANCO E 
AZUL/BRA NCO, 
DIMENSÕ ES DO 
PRODUTO : COMPRIM 
ENTO 40 CM X 
LARGURA 30 CM X 
ALTURA 72 CM. 

6 R$ 275,00 R$ 330,00 R$ 346,50 R$ 951,50 R$ 317,17 

11 PUFF REDOND O EM 
COURINO RESISTEN 
TE, COM PREENCH 
IMENTO EM FLOCOS 
DE ISOPOR, PESO DO 
PRODUTO 5000 
GRAMAS, MEDIDAS: 

2 R$ 600,00 R$ 720,00 R$ 756,00 R$ 2.076,00 R$ 692,00 



LARGURA 0,90 M, 
PROFUND IDADE 0,90 
M E ALTURA 1,00 M, 
CORES VERDE BEBÊ E 
AZUL BEBÊ. 

12 KIT CONTEND O 03 
ALMOFAD AS INFANTIL 
COM CAPAS COM 
FECHO EM ZÍPER, 
TECIDO 100% 
POLIÉSTE R E CORES 
VARIADAS . MEDIDAS 
45X45CM. 

2 R$ 155,00 R$ 190,00 R$ 199,80 R$ 544,80 R$ 181,60 

TOTAL R$ 
41.667,88 

R$ 
50.049,45 

R$ 52.512,8 
6 

R$144,23 
0,19 

R$ 48.076,73 

6. LEVANTAMENTO DA DEMANDA

Dentre as linhas de ação apresentadas na Deliberação nº 047/2022 optou-se pela segunda, que 
consiste  em:  “Iniciativas  voltadas  à  especificidade  da  promoção  do  desenvolvimento  integral,  dado  a 
relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil, propiciando espaços para o brincar, como 
brinquedoteca e parques infantis;  atividades de esporte, cultura, lazer e meio ambiente; importância da 
nutrição adequada para o desenvolvimento neural da criança, sobretudo na primeiríssima infância (0 a 3 
anos); e a necessária garantia da convivência familiar saudável e fortalecimento de vínculos familiares; entre 
outros. ” Entende-se que a sala em tela, que foi idealizada em conjunto com profissionais de psicologia,  
pedagogia e terapia ocupacional, poderá abarcar de maneira muito satisfatória a linha de ação descrita,  
podendo-se realizar atividades individuais, grupais e com o grupo familiar todo, envolvendo políticas públicas 
de saúde, educação e assistência social, dentre outras. 

Atualmente, no Programa Nossa Gente Paraná tem-se 15 famílias que poderão ser atendidas de 
acordo com a demanda da Deliberação nº 047/2022, sendo que 14 delas tem crianças na Primeira Infância e 1 
gestante, que também tem em sua composição familiar criança nessa fase do desenvolvimento. Entretanto, a 
meta é que no Programa tenha-se 20 famílias com esse perfil. 

Ressalta-se que a possibilidade de móveis planejados permite otimizar o espaço, oferecendo as 
mais variadas formas de atendimento e permitindo a exploração de todo o ambiente, de acordo com o 
objetivo de cada profissional que utilizará o espaço. 

7. SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO

As razões que justificam investimentos em móveis planejados é que eles deixam os ambientes mais 
organizados  e  justamente  porque  eles  são  desenvolvidos  justamente  para  se  encaixar  nos  espaços 
disponíveis e atender melhor às necessidades da proposta apresentada para atendimento da demanda dos 
setores que realizam atendimento com o publico de 0 a 6 anos. Com a ideia de planejar um ambiente mais 
agradável  aconchegante  foi  pensado  nos  mínimos  detalhes  junto  com  as  equipes  intersetoriais  para 
economizar a área proposta e também um planejamento do espaço como um todo. A proposta da sala é de ser 
um ambiente bem colorido para despertar sentimentos positivos nos usuários, proporcionando um bem-estar 
das famílias, ainda a questão de durabilidade e garantia dos móveis, a elegância e exclusividade, deixando o 
ambiente muito mais organizado. 

8. ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA 

As  quantidades  necessárias  para  contratação  foram  analisadas  de  acordo  com  as  cotações 
realizadas de acordo com a necessidade da proposta da sala, e no que está previsto na Deliberação nº 
047/2022 - CEDCA/PR - Apoio e Fortalecimento ao Acompanhamento Intersetorial às Famílias com Gestantes 
e/ou Crianças de 0 a 6 anos de idade: Primeira Infância sendo necessário a aquisição de móveis planejados e 
itens que irão compor a sala o qual prevê gastos com capital e custeio. 



A  escolha  por  móveis  planejados  se  dá  em  virtude  da  otimização  do  espaço  com  melhor 
aproveitamento do local de instalação os quais não poderiam ser usados por móveis convencionais, além 
disso, eles também fazem com que toda a decoração converse entre si, o que faz com que o visual com a 
proposta estabelecida. Outro ponto importante a ressaltar é a organização que eles proporcional, sendo um 
aliado na proposta da decoração da sala da primeira infância unindo a beleza e sua funcionalidade. Por fim, a 
forma como o ambiente é criado e organizado afeta diretamente no estado emocional do indivíduo, o que pode 
auxiliar nos resultados das intervenções realizadas 

9. AGLUTINAÇÃO DOS ITENS EM UM ÚNICO LOTE 

Ao agrupar itens de móveis planejados e demais itens que irão compor esse processo no mesmo lote 
é mais fácil  garantir  a padronização e consistência entre os produtos.  Isso ocorre porque os materiais 
utilizados, as técnicas de produção e os acabamentos podem ser aplicados de forma consistente em todos os 
itens  do  lote.  Isso  garante  que  os  móveis  planejados  tenham uma aparência  uniforme e  atendam às 
expectativas dos clientes em termos de qualidade e estilo. 

A produção de móveis planejados envolve uma série de etapas, como design, corte de materiais, 
montagem e acabamento.  Ao agrupar  vários itens no mesmo lote,  é  possível  otimizar  essas etapas e 
maximizar a eficiência do processo produtivo. Isso pode resultar em menor tempo de produção e entrega mais 
rápida dos produtos. Ao agrupar vários itens de móveis planejados em um único lote, é possível obter  
economias de escala na produção, embalagem e transporte. Isso pode resultar em redução dos custos de 
fabricação e logística, o que pode ser repassado aos clientes por meio de preços mais competitivos. 

10. PROVIDÊNCIAS ANTERIORES À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

A sala em tela foi pensada por profissionais da área de saúde, educação e assistência social nas 
áreas de psicologia, pedagogia e terapia ocupacional. Pensou-se em um espaço que pudesse possibilitar 
atuação multiprofissional  e que pudesse oferecer os mais variados estímulos e trabalhos tanto com as 
crianças quanto com suas famílias. 
Quanto à utilização pela política pública de educação, entende-se que o respectivo espaço permitirá que 
profissionais desta área efetue estimulações cognitivas especialmente para as crianças cujas famílias estão 
no Programa Nossa Gente Paraná, de modo a atuar preventivamente no que se refere às dificuldades de 
aprendizagem. 

Quanto à saúde, o espaço pode oferecer opções de intervenções especialmente no que se refere à 
fisioterapia preventiva e terapia ocupacional. Quanto à assistência social, será um espaço de convivência 
comunitária e familiar, onde será possível realizar trabalhos grupais que estimulem a interação entre mãe e 
filhos, as crianças entre si e o grupo familiar. 

Quanto ao trabalho com gestantes, o espaço permitirá trabalhos em grupo e momentos de orientação 
e reflexão com as futuras mães. 
Assim, o melhor espaço a ser pensado foi a sala do prédio anexo a Secretaria de Desenvolvimento Social e 
Cidadania, considerando que é um espaço próprio do município e com isso ter-se-à a garantia da continuidade 
do trabalho. 

A questão de ser  um espaço relativamente deslocado fez  com que a  equipe de planejamento 
dialogasse quanto à responsabilidade de cada setor no que se refere ao atendimento, decidindo por fornecer 
transporte ou não, haja vista que o município oferta transporte coletivo gratuito. 
A manutenção e responsabilidade do espaço ficará a cargo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Cidadania, uma vez que o prédio é utilizado por esta secretaria e a utilização por outros setores ficará 
a cargo de agendamento. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

A aquisição de móveis planejados e demais itens para atendimento da sala intersetorial  para a 
Primeira Infância está em consonância com a Deliberação nº 047/2022 – CEDCA/PR conforme Plano de Ação 
cadastrado no sistema SIFF 2.0, o qual tem como previsão atendimento de famílias iseridas no Programa 
Nossa Gente Paraná. 

12. LOCAIS DE ENTREGA E MONTAGEM DOS ITENS



A conferência dos itens supracitados ocorrerá no Departamento de Almoxarifado do Município de 
Pitanga, na Rua Wanderley João Vieira Cleve, n° 711 – Bairro Santa Regina, no horário das 08h00min até as 
11h30min e das 13h30min até as 17h00min. O comprovante de recebimento dos itens descriminados dar-se-á 
somente após a conferência detalhada dos produtos e o devido atestado nas Notas Fiscais de entrega ao 
departamento de conferência conforme itens que serão apontado no termo de Referência. 

Os PRODUTOS adquiridos deverão ser instalados na sala que fica localizada em anexo ao Serviço de 
Convivência  e  Fortalecimento de Vínculos  -  SCFV – Aconchego no prédio  da Secretaria  Municipal  de 
Desenvolvimento Social e Cidadania, localizado na Rua José de Alencar n° 950, Bairro Vila Planalto. 

13. POLÍTICA DE REALOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E DESCARTE

Caso haja deterioração de algum móvel  que se refere a essa contratação referente a sala de 
atendimento a primeira infância os itens serão descartados conforme seus número de identificação de 
patrimônio  e  devolvido  ao  setor  responsável  para  o  descarte  sendo  centralizado  no  Departamento  de 
Almoxarifado do Município de Pitanga, na Rua Wanderley João Vieira Cleve, n° 711 – Bairro Santa Regina. 

14. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Merece ser explicitado que a solução proposta prevê a estruturação da sala sem alteração de 
paredes, e ou demolições, devendo ser realizada a pintura do local. Antes do início da obra, os bens móveis e 
os documentos arquivados que encontram-se na sala deverão ser retirados e readequados em outra sala na 
Sede da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania localizado no endereço Rua José de Alencar nº 
950, Vila Planalto, e levando em consideração a organização da sala o que será realizado é a troca das janelas 
ferro por janelas de vidros. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Somente serão aceitos produtos novos, sem uso anterior, nem reformados e/ou recondicionados, 
classificadas as Propostas cujos PRODUTOS atendam as especificações descritas acima, com a marca dos 
PRODUTOS. Sendo os produtos definidos nesse Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência os quais 
deverão ser  reconhecidamente de primeira qualidade,  observando-se,  rigorosamente,  as características 
especificadas. As especificações mínimas exigidas para fins de classificação das propostas são estabelecidas 
para a análise da qualidade e do desempenho mínimo dos PRODUTOS a serem ofertados, além do seu preço 
de venda, a Empresa deverá cumprir as demais exigências estabelecidas no Termo de Referência. Os móveis 
deverão ser instalados no local apresentado pela Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania. 

Ocorrerão por conta da CONTRATADA a elaboração de projetos executivos, detalhes, memórias de 
cálculo, levantamentos, medições, ensaios, ou qualquer outro serviço necessário para a perfeita execução do 
serviço, devendo a mesma agir em tempo hábil e aprová-los perante a CONTRATANTE, antes da efetiva 
execução. 

A Sala de Acompanhamento Intersetorial a Crianças de 0 a 6 anos está fundamentada nos estudos e 
experiências recentes sobre o processo de desenvolvimento infantil e as intervenções efetivas para promover 
a primeira infância. Elas indicam como os políticas públicas devem estimular o criatividade de crianças 
pequenas ao reconhecer a importância crucial de um ambiente favorável, e a função de vários setores para 
proteger, promover e apoiar o desenvolvimento cerebral e social durante toda a infância. Assim, as políticas de 
assistência social, saúde, educação e órgãos de proteção da criança poderão utilizar esse espaço com 
objetivo de assegurar que cada criança desenvolva todo o seu potencial. 

Portanto,  a  sala  incentiva  o  investimento  no  desenvolvimento  da  criança  na  primeira  infância 
cumprindo o direito de todas as crianças ao desenvolvimento pleno de seus potenciais, estabelecido pela 
Convenção dos Direitos da Criança e pelo ECA, principalmente as que estão em situação de pobreza. 

Pitanga 10 de julho de 2024. 

Atenciosamente, 

__________________________________ 

Renato Junior Kasprzak 

Secretário de Desenvolvimento Social e Cidadania 



ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

MINUTA DO CONTRATO XXX/2024
PREGÃO 46/2024

Contrato Administrativo de aquisição que entre si celebram, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE PITANGA-PR., e, de outro, ………….., na forma a seguir:

O MUNICÍPIO DE PITANGA – ESTADO DO PARANÁ, com sede no Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº. 

171, inscrito no CNPJ/MF nº. 76.172.907/0001-08, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado 

pelo  seu  Prefeito  Municipal,  DR.  MAICOL G.  CALLEGARI  RODRIGUES BARBOSA,  portador  da  Cédula  de 

Identidade nº. 8.286.265-3 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº. 043.260.959-89, e a empresa:……………..., inscrita 

no CNPJ/MF nº……….., estabelecida na ………….., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo senhor neste ato representada pelo Sr. ……………... inscrita no RG nº…………..e no CPF nº ………..., tendo em 

vista o que consta no Processo nº ........... e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de Pregão 

Eletrônico nº 46/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO, MONTAGEM E 

INSTALAÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS EM MDF E AQUISIÇÃO DE ITENS PARA EQUIPAGEM DA SALA DE 

ACOMPANHAMENTO INTERSETORIAL A CRIANÇAS DE 0 A 6 ANOS – PRIMEIRA INFÂNCIA, CONFORME 

DELIBERAÇÃO  Nº  047/2022  DO  CEDCA/PR,  EM  ATENDIMENTO  A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência a contratação é de até 31 de Dezembro, contados da data de assinatura, na forma do artigo 105 

da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1.Conforme termo de referência e estudo técnico preliminar.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 



5.1. O valor total da contratação é de R$xxxxxxxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo as seguintes informações: 

a) Data da emissão; 

b) Estar endereçada ao Município de Pitanga situado na rua Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº 

171, Centro – Pitanga-Pr, CEP: 85.200-000 sob CNPJ nº 76.172.907/0001-08;

c) Valor unitário;

d) Valor total; 

e) A especificação dos produtos;

f) Apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original;

g) Colocar nas informações adicionais o número da Nota de Empenho;

6.2  O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias mediante o recebimento definitivo dos 

produtos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor designado para este fim;

6.3 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude 

de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual.

6.4 O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota (s) fiscal (s) para pagamento quando 

cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas.

6.5 Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas 

obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, com 

FGTS e a Certidão Municipal.

6.6 Quando da efetivação das compras, o fornecedor deverá descrever os bens na Nota Fiscal obedecendo à mesma 

descrição constante da Nota de Empenho.

6.7  As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 30 (trinta) dias 

após a data de sua reapresentação.

6.8  Quando tratar de nota de empenho global ou estimativo, o pagamento será efetuado conforme a execução do serviço 

ou entrega do produto.

6.9  Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas 

por parte da CONTRATADA.

6.10  Caso no dia previsto no anterior não haja expediente na sede do MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro 

dia útil subsequente a este.

6.11 Vencido o prazo estabelecido no caput desta Cláusula e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com 

base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe a 

legislação.

CLÁUSULA SÉTIMA -   OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)   

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 



7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e no presente contrato; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 

por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições esta-

belecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021): 

7.9.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

7.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

7.9.3  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

7.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

7.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 

7.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contrata-

do. 

7.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quan-

do do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Con-

trato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

7.11.1.  A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de um mês. 

7.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).  

7.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da  

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contrata-

do, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclu-

sivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obriga-

ções a seguir dispostas: 

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

8.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conheci-

mento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, quali-

dade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 



8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do  

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não redu-

zindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará au-

torizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos so-

fridos; 

8.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinida-

de, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo  

em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no BLL, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 

ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tri-

butárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contra -

tante;  

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local dos serviços. 

8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato. 

8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e discipli-

na. 

8.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação;  

8.18. Dar obediência aos Termos do Edital de Licitação, cujas condições estão vinculadas a este Termo de Referência;



8.19.  Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência do CONTRA-

TANTE;

8.20. Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no Edital e seus 

anexos, e no caso de não ser o fabricante, responderá, solidariamente e preferencialmente pelos vícios de qualidade e 

quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor.

8.21. Entregar os produtos em até 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, os PRODU-

TOS adquiridos deverão ser entregues e instalados na sala em anexo ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vín-

culos – SCFV - Aconchego, localizado na Rua José de Alencar n° 950, Bairro Vila Planalto, prédio próprio da sede da Se-

cretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania, considerando que a Contratante considerará o serviço executado quando 

todos os itens estiveram sidos entregues, montados e aprovados. 

CLÁUSULA NONA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (  art. 92, XII)  

9. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92.XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos  

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus

tificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e  “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí

neas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a im

posição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:

a) moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadim-

plida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) moratória de 5% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, su-

plementação ou reposição da garantia.  a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a  

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


c) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução to-

tal do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021).

10.1.4.1.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou se-

rá cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no pra-

zo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competen-

te.

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defe-

sa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de  

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar.

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos ór-

gãos de controle;

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contra-

tos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apura-

dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 

na referida;

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obri-

gatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Em-

presas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Po-

der Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passí-

veis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indeniza-

ções, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 



órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 

órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA    PRIMEIRA   – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL(art.92, XIX)  

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.1.  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notifica-

ção do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,  

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contradi-

tório e a ampla defesa.

11.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva.

11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas;

11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previden-

ciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplica-

ção das penalidades cabíveis.

11.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condi-

ções de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

11.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou 

os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem 

que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

11.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

11.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações 

de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para 

reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art.  

121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

11.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemen-

to, até que a situação seja regularizada.

11.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15  

(quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham parti-



cipado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado 

(art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

11.11. O contratante poderá ainda:

11.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser 

executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e

11.11.2.  nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administra-

ção, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes 

em favor do contratado decorrentes do contrato.

11.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que te-

nha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fize-

rem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia apro-

vação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensa-

da a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orça-

mento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

1100308243110320614490520000  - 98069 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA     – FISCALIZAÇÃO  

15.1.  A  Secretaria  Municipal  de  Agricultura  e  Pecuária  reserva-se  o  direito  de,  sem  restringir  a  plenitude  da  

responsabilidade da Contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os produtos / objetos / serviços,  

diretamente ou por profissionais designados. 

15.2. Fica designado o servidor nomeado pela portaria 4 6 1 / 2 0 2 4 , para fiscalização da execução do presente 

contrato, Josemary Giraldi – matricula 50820.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.



CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO 

19.1. As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema Presencial de dados) de 

igual teor e forma,  obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para 

Foro do mesmo a Comarca de PITANGA, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CON-

TRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações,  

citação inicial e outras em direito permitidas.

Pitanga Pr,…...de ……...2024

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO



ANEXO IV

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

          (em papel timbrado da licitante) 

Processo de Contratação nº xx/20xx 

Pregão Eletrônico n° 46/2024

A empresa __________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, estabelecida na _________, nº 

_______,  bairro  ________,  na  cidade  de  _______________,  estado,  por  meio  de  seu  representante  legal  abaixo 

identificado, sob as penas da Lei, para os fins de Habilitação, no Pregão Eletrônico n°46/2024, instaurado pelo MUNICÍPIO 

DE PITANGA - PR, vem DECLARAR que: 

1) Nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, nos enquadramos na situação 

de ( ) Microempresa, ( ) Empresa de Pequeno Porte ou ( ) Microempreendedor Individual;

2) Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na pressupostos da lei 14.133/2021, de que 

não empresa menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, 

quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal 

nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamente a Lei n° 9.584, de 27 de outubro de 2002;

3) Não está impedido de contratar com a Administração Pública;

4) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

5) Não incorre nas demais condições impeditivas da Lei Federal nº 14.133/2021

6) Que inexistem fatos impeditivos a sua Habilitação;

7) Não se encontra sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, e que não está 

suspensa do Cadastro de Fornecedores do Município de Pitanga-PR, em qualquer que seja sua forma de constituição;

8) Conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão Eletrônico n° xx/2024 do Processo de 

Contratação n°  xx/2024 e seus ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as 

exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de Habilitação.

9) Não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta ou colateral,  por 

consanguinidade ou afinidade, até o 3° (terceiro) grau, de colaboradores contratados no Município de Pitanga-Pr 

que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico n° xx/2024;

10) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao Pregoeiro 

Oficial, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

11) Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas na licitação;

12) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 

mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação 

correspondente e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, bem como, 

ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 46/2024 do Processo de Contratação nº xx/2024, realizado pelo Município 

de Pitanga-PR;

13) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 

bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado 

para o seguinte endereço: E-mail: _________________________________ Por ser expressão da verdade, firmamos a 

presente.

Local, Dia / Mês / Ano 



_____________________________ 

Assinatura do Representante legal RG e CPF 


	Objeto

